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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

DEZEMBRO/2020
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 09, 10, 11, 12, 13, 16, 17, 18, 19, 20, 23, 24, 25 e 26/11/2020.
	PROCESSO

	: 20122700100052

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 465/15

	ACÓRDÃO

	: Nº 270/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO A MAIOR QUE O DEVIDO – FALTA DE ESTORNO PROPORCIONAL AS SAÍDAS NÃO TRIBUTADAS DO IMPOSTO CREDITADO DAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE CONTRATADAS COMO TOMADOR DO SERVIÇO – OCORRÊNCIA - O contribuinte deve estornar o crédito fiscal decorrente de prestação de serviços de transporte em cada período de apuração do imposto, proporcionalmente, na razão verificada entre a soma das operações e prestações isentas ou não tributadas, e o total de operações e prestações realizadas no mesmo período. Caracterizado o descumprimento da regra da não cumulatividade do ICMS prevista na legislação tributária. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente a autuação, Inteligência do art. 34, I da Lei 688/96. Contudo, com a retroatividade benéfica trazida pelo art. 106, II, c do CTN, a penalidade deve ser recapitulada para o item 1, alínea “a” do inciso V do artigo 77 da Lei 688/96, por ser mais benéfica ao sujeito passivo ao reduzir a penalidade de 150% para 90% crédito fiscal apropriado com nova redação dada pela Lei 3583/2015. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20143000600374


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 368/2017


	ACÓRDÃO

	: Nº 271/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA: MULTA – CRÉDITO FISCAL APROPRIADO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO – REGISTRO DE CRÉDITO DO ANTECIPADO EM GIAM NO CAMPO “OUTROS CRÉDITOS” - OCORRÊNCIA – A autuação que se baseia em falta de comprovação de “outros créditos” lançado em GIAM deve ser recapitulada de ofício nos termos do art. 108 da Lei 688/96 para multa formal do art. 77, inciso V, alínea “d” da mesma lei quando se comprova no PAT que os valores lançados representam crédito de antecipado corretamente recolhido aos cofres públicos que por erro do sujeito passivo foi registrado no campo “outros créditos” ao invés do campo correto. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou parcial procedente o auto de infração. Aplicação de multa de 20 UPFs por período por deixar de observar as formalidades estabelecidas na legislação tributária. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192700100341


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 347/20


	ACÓRDÃO

	: Nº 272/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA: ICMS – EMPRESA INCENTIVADA DO CONDER - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS EM OPERAÇÕES DE SAÍDAS DE MERCADORIAS NÃO INCENTIVADAS - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de saída de mercadorias não incentivadas, relativo ao exercício de 2015, sem efetivar o recolhimento do imposto correspondente, conforme demonstrativo de fl. 012. O benefício do incentivo fiscal do CONDER de que trata a Lei n.º 1558/05 é restrito aos produtos incentivados material de embalagem. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20192700100342

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 347/20


	ACÓRDÃO

	: Nº 273/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA: ICMS – EMPRESA INCENTIVADA DO CONDER - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS EM OPERAÇÕES DE SAÍDAS DE MERCADORIAS NÃO INCENTIVADAS – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de saída de mercadorias não incentivadas, relativo ao exercício de 2016, sem efetivar o recolhimento do imposto correspondente, conforme demonstrativo de fl. 012. O benefício do incentivo fiscal do CONDER de que trata a Lei n.º 1558/05 é restrito aos produtos incentivados material de embalagem. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192700100266

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 256/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 274/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA 
: ICMS – SIMPLES NACIONAL – DESENQUADRAMENTO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – REGIME NORMAL –- OCORRÊNCIA – Ficou comprovado nos autos que a empresa autuada foi desenquadrada do Simples Nacional no início de 2017 e, portanto, deve recolher o tributo na sistemática do regime normal. O sujeite passivo não trouxe nenhuma prova que ilidisse a acusação Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162702200051

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 460/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 275/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA 
: ICMS/MULTA – FALTA DE ESCRITURAÇÃO FISCAL E CONTÁBIL DE OPERAÇÕES DE ENTRADA DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prevalecer a ação fiscal, pois as notas fiscais listadas no auto de infração às fls.21 a 27, não tem referência com mercadorias adquiridas para revenda, mas produtos comprados e utilizados na manutenção de máquinas e veículos, contudo, não deverá ser cobrada a multa acessória da não escrituração fiscal, pois através da DFE nº20152502200003, foi lavrado o auto de infração nº 200162702200047, pela omissão de escrituração das 168 notas fiscais, referente ao mesmo período de 2014 e foi devidamente quitado em 28/10/2016 pelo Refaz, conforme conta corrente do contribuinte. Reforma da Decisão de Parcial Procedente para Improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20182700100403

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 213/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 276/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA 
: ICMS - SIMPLES NACIONAL – DESENQUADRAMENTO – IMPOSTO DEVIDO E NÃO PAGO – OCORRÊNCIA – Sujeito passivo foi desenquadrado do Regime do Simples Nacional a partir de 31/07/2013 e portanto deve recolher o tributo pela sistemática do Regime Normal de apuração. Correto o presente lançamento de ofício, uma vez que o sujeito passivo não efetuou a reconstituição da sua escrita fiscal, na forma prevista no Art. 6.º, §2.º, incisos I e II, do Decreto 16406/2011, deixando de recolher o imposto devido, conforme planilha de fl.04. Corretamente concedido os créditos relativos as aquisições de mercadorias. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Mantida a responsabilidade solidária apenas para: Paulo Edson Barbosa de Carvalho, Adriana Augusto Dartiballi de Carvalho e H. M. da Silva Calçados ME. Afastada a responsabilidade solidária para os demais. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112900300747

	RECURSO
	: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 006/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 277/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA 
: ICMS – MERCADORIA SUJEITA À SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL - RECOLHIMENTO DO IMPOSTO A MENOR –- ILEGITIMIDADE PASSIVA– NULIDADE - Correta a cobrança do imposto, em razão do recolhimento a menor do ICMS em operação de circulação interestadual de mercadoria sujeita à substituição tributária (embutidos). A salsicha não faz jus a redução da base de cálculo do item 30, Tabela I do Anexo IV do RICMS-RO, derivado do Convênio 89/05, visto ser o produto industrializado. Inteligência do Parecer 0129/2011/GETRI /CRE/SEFIN-RO. No entanto, a mercadoria não está abrangida pelo Convênio ICMS 28/93, sendo inaplicável ao remetente a obrigação prevista no art. 98-A do RICMS-RO de recolhimento antecipado do ICMS-ST por GNRE. O recolhimento espontâneo realizado em nome do destinatário, não autoriza a cobrança da diferença do remetente. Pedido de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152930511146

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 605/16

	ACÓRDÃO
	: Nº 278/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA 
: MULTA/ICMS –  ADQUIRIR MERCADORIA ESTANDO SEU ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO – INOCORRÊNCIA –  Não deve prosperar  a ação fiscal, pois o sujeito passivo é uma clinica médica dedicada a cirurgia plástica e não um estabelecimento comercial, não tendo qualquer intuito mercantil, quando das mercadorias acostadas na nota fiscal de nº 2819, são utilizadas no processo cirúrgico e pós operatório. Não consta nos autos prova de que a mercadoria adquirida seja comercializada na clínica. Reformada a decisão monocrática de Nula para Improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152900111118

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 460/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 279/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA 
: MULTA – DEIXAR DE EMITIR O MANIFESTO ELETRÔNICO DE CARGAS – MDF-e - INOCORRÊNCIA – O sujeito passivo não estava obrigado a emitir o MDF-e, uma vez que a empresa transportadora contratada era emissora do CT-e e a carga não era fracionada, existindo apenas um único CT-e e uma única NF-e.  Reforma da Decisão de Procedente para Improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152900110452

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 272/20.

	ACÓRDÃO
	: Nº 280/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA 
: ICMS – VENDA DE MERCADORIAS EM OPERAÇÃO DE EXPORTAÇÃO INDIRETA - AUSÊNCIA DE REGIME ESPECIAL –  FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - INOCORRÊNCIA - Correta é a decisão singular que julgou improcedente a autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo vendeu mercadorias destinadas a exportação indireta sem possuir Regime Especial, quando o sujeito passivo provou às fls. 48 a 63 que as exportações efetivamente ocorreram na forma da legislação tributária. Infração fiscal ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão por maioria de votos.
	PROCESSO
	: 20162902800012

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 026/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 281/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: MULTA – UTILIZAR A INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIA QUANDO POSSUI A CONDIÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Provado nos autos que o contribuinte não praticou a operação interestadual de aquisição de mercadorias valendo-se da condição de não contribuinte do imposto, para se beneficiar com a alíquota interestadual. O sujeito passivo é contribuinte do ICMS de fato e de direito. Trouxe documentação comprovando que não é mais filiado ao SINDUSCON e efetuou o pagamento do diferencial de alíquotas, conforme fls. 24-29, referente ao período 02/2016. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20132700300004

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 393/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 282/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: MULTA – UTILIZAR CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal em seu Livro Registro de Entrada. A inexistência de ICMS destacado nas notas fiscais de aquisição, impede qualquer aproveitamento de crédito fiscal pelo destinatário.  A penalidade aplicada foi recapitulada pela Lei 3.583/15 para o artigo 77, V, “a-1”, da Lei 688/96 fixada em 90% do valor do crédito indevidamente apropriado. Reforma da decisão monocrática de nulidade para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132903500005

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 426/14

	ACÓRDÃO
	: Nº 283/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: MULTA/ICMS –  PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA EM SITUAÇÃO IRREGULAR – NFe CANCELADA OCORRÊNCIA –  Comprovado nos autos que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadoria (café em grãos) em situação irregular, visto que a nota fiscal que acobertava a operação (NF 2493) estava cancelada. Por se tratar de operação interestadual com destino a outra UF, a alíquota a ser aplicada deve ser a interestadual de 12%. A penalidade aplicada foi recapitulada pela Lei n. 3.756/15 para o Artigo 77, VII, “e-2”, da Lei 688/96 que reduziu seu valor para 100% do imposto devido na operação. Aplicação da retroatividade benéfica, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Afastado o imposto lançado em razão do pagamento espontâneo (fls 06). Mantida apenas a penalidade no valor de R$ 18.750,18. Reforma da decisão monocrática de procedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162901200364

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 396/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 284/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA

: ICMS/MULTA – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - ESTABELECIMENTO COMERCIAL EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – INSCRIÇÃO ESTADUAL CANCELADA – Ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando em situação cadastral irregular, ou seja, inscrição estadual cancelada. Ocorre que o próprio fisco autuante reconhece o erro cometido (fls.16) e restabelece de imediato a inscrição cadastral do contribuinte. Mantida a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152901909564

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 594/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 285/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS – VENDA  INTERESTADUAL – GADO EM PÉ – PERDA DE DIREITO – BENEFÍCIO FISCAL – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois o sujeito passivo não tinha o direito de utilizar o benefício fiscal de redução de base de cálculo do ICMS, alterando-se a alíquota efetiva de 12% para 4,5% para a venda interestadual de gado em pé macho quando o animal pesar mais que 26 arrobas, conforme o Item 26, do Anexo II, da Tabela I, do RICMS/RO. Ficou comprovado que os animais pesavam menos, conforme fls. 03-04. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 20153000509503

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 519/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 286/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS- DA REFERENTE À ENTRADA DE MERCADORIAS INTERESTADUAL NO PERÍODO DE 2012 – OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS Diferencial de Alíquotas incidente sobre suas aquisições interestaduais. Afastada a tese de extrapolação de prazo para a conclusão da ação fiscalizadora, uma vez que consta no SITAFE a prorrogação da mesma (fls. 03). A informação da chave de acesso da NFe substitui e dispensa a impressão dos DAMFEs. Alterada a decisão monocrática de nulidade para procedência do auto de infração. A penalidade aplicada foi recapitulada pela Lei n. 3.583/2015 para o art. 77, IV, “a-1”, reduzindo seu valor para 90% do imposto não pago. Aplicação da retroatividade benéfica nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN.  Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162906700394

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 064/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 287/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS/MULTA – SUBSITUIÇÃO TRIBIUTÁRIA - OPERAÇÃO INTERESTADUAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS/ST - ILEGITIMIDADE PASSIVA – NULIDADE – O remetente é substituto tributário inscrito em RO, venda de argamassa para contribuinte do imposto, adquirindo o produto na qualidade de consumidor final, uma vez que o mesmo não se destinava a revenda. Deve ser declarada nula a ação fiscal quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Comprovado nos autos que a obrigação do recolhimento do imposto Diferencial de Alíquota é da empresa adquirente, no caso Energia Sustentável do Brasil, destinatária das mercadorias, conforme determina EC 87, que alterou o Art. 155, parágrafo 2º, VII e VIII, da Constituição Federal.  Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162930509537

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 379/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 288/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA

: ICMS – MERCADORIA SUJEITA À SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - DEIXAR DE RECOLHER O IMPOSTO ANTECIPADO - INOCORRÊNCIA –  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo teria deixado de recolher o ICMS relativo à circulação de mercadoria acompanhada do DANFE n° 370.276, objeto da autuação, anexa às fols. 03, sem apresentar comprovante de pagamento  antecipado do ICMS. Comprovado nos autos o efetivo pagamento do imposto via GNRE,  (fls. 37 e 38), em 28/10/2016, recolhimento tempestivo, ainda antes da lavratura de auto de infração, que ocorreu somente no dia 04/11/2016. Mantida a decisão singular que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20192700400016

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 361/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 262/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL DEIXAR DE RECOLHER DIFERENCIAL ENTRE ALÍQUOTAS – EXERCÍCIO 2015 - APLICAÇÃO DO DECRETO 13066/2007 – LEI COMPLEMENTAR 123/2006 -  OCORRÊNCIA Provado nos autos que o sujeito passivo, optante do Simples Nacional no exercício de 2015, deixou de recolher o ICMS-DIFAL a que estava obrigado quando da aquisição de mercadorias em outras unidades federadas. Inteligência do Art. 13, §1º, Inciso XIII, Alínea “h” da Lei Complementar 123/2006. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20192700400015

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 362/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 263/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL DEIXAR DE RECOLHER DIFERENCIAL ENTRE ALÍQUOTAS – EXERCÍCIO 2014 - APLICAÇÃO DO DECRETO 13066/2007 – LEI COMPLEMENTAR 123/2006 - -  OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, optante do Simples Nacional no exercício de 2014, deixou de recolher o ICMS-DIFAL a que estava obrigado quando da aquisição de mercadorias em outras unidades federadas. Inteligência do Art. 13, §1º, Inciso XIII, Alínea “h” da Lei Complementar 123/2006. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20192701300018

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 261/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 264/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



ICMS – CONTA GRÁFICA – OMISSÃO DE DÉBITOS - APURAR ICMS MENOR QUE O DEVIDO – Por meio do levantamento realizado na conta gráfica da recorrente no ano de 2015 constatou-se recolhimento a menor do ICMS, pois houve divergência entre os débitos declarados no EFD- SPED com o ICMS efetivamente pago. Os créditos declarados pelo contribuinte foram devidamente considerados no levantamento fiscal. Descumprimento da Legislação Tributária. Ação fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de primeira instância de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20192700400045     

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 137/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 265/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – CONTA GRÁFICA - APURAÇÃO DO IMPOSTO A MENOR – CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS DE TRIBUTAÇÃO NORMAL COMO SE FOSSE ISENTOS OU JÁ TRIBUTADOS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – DIVERGÊNCIA ENTRE VALORES DECLARADOS NA EFD E GIAM’S - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo apurou, no exercício de 2015, imposto a menor em seus livros e documentos fiscais, conforme documentação comprobatória de fls. 03 a 19. Comprovada a existência de divergências entre os valores destacados em notas fiscais e os declarados em GIAM’s e na EFD, de modo que a base tributável do imposto ficou menor, tendo  por consequência redução indevida do valor do imposto a pagar. Infração fiscal não ilidida pela recorrente Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20192900100094

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 289/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 266/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA 
: ICMS TRANSPORTE – REGIME ESPECIAL DE DILAÇÃO DE PRAZO VENCIDO – DEIXAR DE RECOLHER O IMPOSTO ANTECIPADAMENTE À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – INOCORRÊNCIA - Provado nos autos que o Regime Especial de Dilação de Prazo nº 047/2015 para recolhimento do ICMS Transportes em conta gráfica, permaneceu em vigor até 26/09/2019 quando então foi substituído pelo Regime Especial de mesma natureza, nº 047/2019, conforme atestam os documentos de fls. 91 a 101 dos autos. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20182700600007

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 195/2020

	ACÓRDÃO
	: Nº 267/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu livro registro de entradas de mercadorias, notas fiscais referentes ao ano de 2014. Sujeito passivo comprovou em sua defesa a escrituração tempestiva de diversas notas fiscais (fls 150-177), afastando a penalidade relativa as mesmas. Mantida a infração apenas para as notas fiscais relacionadas as fls 189. Infração fiscal ilidida em parte pela autuada. Crédito tributário remanescente extinto pelo pagamento conforme fls 205. Mantida da Decisão Singular de PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20192800400004     

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 568/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 268/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – FRIGORIFICO – BENEFÍCIO FISCAL CONDER - CONTA GRÁFICA – NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS DEVIDO – OCORRENCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de recolher no exercício de 2014, em conta gráfica parte do ICMS devido mediante erro na aplicação do benefício fiscal concedido pelos Atos Concessórios de nºs 016/2008/CONDER e 043/2010/CONDER, conforme se verifica às fls. 90/101, 102/104 e 125/126 dos autos, considerando tratar-se de saída de mercadorias não incentivadas na modalidade de implantação que não admite outros créditos além do crédito presumido. Infração fiscal não ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20192800400003

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO N.º 569/2020

	ACÓRDÃO

	: Nº 269/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA: ICMS – FRIGORIFICO – BENEFÍCIO FISCAL CONDER - CONTA GRÁFICA – NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS DEVIDO – OCORRENCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de recolher no exercício de 2013, em conta gráfica parte do ICMS devido mediante erro na aplicação do benefício fiscal concedido pelos Atos Concessórios de nºs 016/2008/CONDER e 043/2010/CONDER, conforme se verifica às fls. 93/107 e 130/131 dos autos, considerando tratar-se de saída de mercadorias não incentivadas na modalidade de implantação que não admite outros créditos além do crédito presumido. Infração fiscal ilidida parcialmente pelo sujeito passivo em razão de que no período de Jan/2013 a Maio/2013 o credito tributário devido haver decaído. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração para parcialmente procedente. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20182700400023     

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 5742020

	ACÓRDÃO
	: Nº 270/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS – FRIGORIFICO – BENEFÍCIO FISCAL CONDER - CONTA GRÁFICA – NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS DEVIDO – OCORRENCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de recolher no exercício de 2015, em conta gráfica parte do ICMS devido mediante erro na aplicação do benefício fiscal concedido pelos Atos Concessórios de nºs 016/2008/CONDER e 043/2010/CONDER, conforme se verifica às fls. 36/37 dos autos, considerando tratar-se de saída de mercadorias não incentivadas na modalidade de implantação que não admite outros créditos além do crédito presumido. Infração fiscal não ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152906309676

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 514/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 271/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA 
: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA SEM ESTAR INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a Decisão Monocrática que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal em razão da comprovação nos autos que a atividade preponderante da autuada é prestação de serviços (eventos) de Competência do Município, tributado pelo ISS, pessoa jurídica dispensada da obrigação de se inscrever como contribuinte do ICMS. Infração fiscal ilidida pela autuada. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152901909563

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 593/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 272/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA 
: ICMS – GADO BOVINO - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA ALÍQUOTA DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo utilizou redução de base de cálculo, aplicando indevidamente a alíquota efetiva de 4,5% na circulação de gado bovino, quando na verdade a alíquota correta seria 12% tendo em vista o peso médio aferido do gado ser inferior a 26 arrobas, conforme exigido na legislação tributária para utilização do benefício fiscal. Inteligência do item 26, Anexo II, Tab. I, do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. 8321/98, vigente à época da autuação. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de PROCEDENTE o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000100860

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 123/18.

	ACÓRDÃO
	: Nº 273/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA 
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS REFERENTE AO DIFERENCIAL DE ALIQUOTA E SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA INCIDENTES SOBRE NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO NO EXERCICIO DE 2012 - OCORRENCIA – Restou provado no caso que o sujeito passivo descumpriu obrigação tributária principal por haver deixado de recolher ICMS referente ao diferencial de alíquota e substituição tributária, incidente sobre as NF’s de nºs 20.621, 398, 21.294, 41.372, 10.454, e 34.345.380 no exercício de 2012. Do exame efetuado tem-se que o ICMS exigido quanto as NF’s de nºs 21.294 e 41.372 deve ser afastado, uma vez comprovado seu recolhimento dentro do prazo legal. O imposto e multa deve ser mantido em relação as demais notas fiscais. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração, contudo, o crédito tributário devido foi extinto pelo pagamento, conforme documentos fls. 78 e 79. O valor remanescente da multa é improcedente.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152900209672     

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO N.º 295/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 274/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA 
: ICMS/TRANSPORTE – NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS – TRANSPORTE RODOVIARIO INTERESTADUAL DE CARGAS SUJEITO A INCIDENCIA DO ICMS - INICIADO NO ESTADO DE RO COM DESTINO FINAL NO EXTERIOR – INOCORRENCIA – A acusação fiscal decorre de flagrante infracional por haver o sujeito passivo transitando pelo posto fiscal em Vilhena/RO realizando prestação de serviço de transporte rodoviário de cargas sujeita a incidência do ICMS acobertada por documentos fiscais de sua emissão, com indicação de prestação isenta ou não tributada. Todavia, os documentos autuados têm como destino final das mercadorias o exterior e com prestação alcançada pela não incidência, em razão de serem destinadas ao exterior. A Lei Complementar nº 87/96, em seu art. 3º, inc. II, c/c a Lei nº 688/96, em seu art. 3º, inc. II, dispõem que não incide o imposto sobre operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias inclusive produtos primários e produtos industrializados semielaborados ou serviços. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração, para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900209751   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 577/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 275/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS – EMPRESA COM BENEFÍCIO FISCAL LEI 1.558/05 - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CALCULO – NÃO INCLUSÃO DO FRETE COBRADO EM SEPARADO - INOCORRÊNCIA – O sujeito passivo promoveu circulação de mercadorias (sebo industrial)  sem adicionar na base de cálculo da nota fiscal o valor do frete cobrado em separado, do qual é o tomador. Aplicação da retroatividade benigna da norma, uma vez que o novo RICMS-RO Decreto n. 22721/2018, em seu artigo 17, inciso II, alínea b, dispensa o sujeito passivo desta obrigação, quando beneficiado pela Lei n 1.558/2005. ICMS incidente sobre o transporte, tempestivamente recolhido pelo transportador fls 06. Aplicação do art. 106, II, “b” do CTN. Alterada a decisão “a quo” que julgou procedente para Improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão de Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900111069  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 505/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 276/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: EMENTA: ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL - CADASTRO DE CONTRIBUINTES – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO EM SITUAÇÃO IRREGULAR – INOCORRÊNCIA – O sujeito passivo adquiriu mercadorias quando estava com a situação cadastral irregular, estando cancelada por falta de apresentação de GIAM. Aplicação da retroatividade benigna da norma, uma vez que o novo RICMS-RO Decreto n. 22721/2018, em seu artigo 110 dispensa as empresas de construção civil de se inscreverem como contribuinte do ICMS perante o Estado de Rondônia. Alterada a decisão singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.   

	PROCESSO
	: 20162900600296

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 385/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 277/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS – IMPORTAÇÃO DE MERCADORIAS SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO – INOCORRÊNCIA -  O sujeito passivo promoveu a importação de peças constante do DANFE nº 21.967 e da Declaração de Importação nº 16/1546640-3, sujeitas ao recolhimento ICMS importação, por ocasião do desembaraço aduaneiro, contudo, consta nos autos às fls. 16 a 19 os recolhimentos do imposto na forma da legislação tributária antes da lavratura do auto de infração, configurando a espontaneidade do sujeito passivo. Reforma da Decisão Monocrática que julgou NULA para IMPROCEDENTE o auto de infração. Infração fiscal ilidida pela autuada. Recurso de Ofício Conhecido e Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900311007

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 016/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 278/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: MULTA – EMITIR E APRESENTAR NO POSTO FISCAL DACTES COM CÓDIGO DE BARRAS ILEGÍVEL – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu documentos fiscais (DACTES) em desacordo com o estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte – Versão 2, cap. 7, no que diz respeito ao padrão de impressão do código de barras que representa a chave de acesso do CTe. Configura infração à Legislação Tributária emitir documento fiscal que esteja com o código de barras ilegível ou incompatível com o que prevê o MOC, impossibilitando a captura pelo leitor ótico. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Contudo, devendo ser alterada a penalidade em virtude do advento da Lei nº 3.756/2015, que alterou a Lei nº 688/96, e em consequência recapitulou o artigo 79, inciso XLVIII, “b”, para o artigo 77, inciso VIII, alínea “g”, porém permanecendo a multa em 10 UPF’s, por documento fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20153000405070

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 209/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 279/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
:MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DOCUMENTOS FISCAIS QUANDO SOLICITADO – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de atender intimação para apresentar documentos fiscais, configurando infração à Legislação Tributária, inteligência do artigo 844, § único. Correta a imposição da multa prevista para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Contudo, devendo ser alterada a penalidade em virtude do advento da Lei nº 3.756/2015, que alterou a Lei nº 688/96, e em consequência recapitulou o artigo 79, XVII, para o artigo 77, XVI, “a”, porém permanecendo a multa em 40 UPF’s. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20153000405077

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 210/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 280/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
:MULTA – UTILIZAR EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL (ECF) COM LACRE ROMPIDO – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo utilizava o equipamento emissor de cupom fiscal com o lacre rompido, configurando infração à Legislação Tributária, inteligência do artigo 841, XXIII. Correta a imposição da multa prevista para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Contudo, devendo ser alterada a penalidade em virtude do advento da Lei nº 3.756/2015, que alterou a Lei nº 688/96 e, em consequência, recapitulou o artigo 79, XXIII, para o artigo 77, XIII, “e”, porém permanecendo a multa em 100 UPF’s. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900110716  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 270/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 281/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS – TRANSPORTE DE MERCADORIAS (BOVINOS VIVOS) DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL – OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo transportou mercadorias, bovinos vivos (vacas magras), desacompanhadas de documentação fiscal própria, sem emissão da nota fiscal devida. Operação de transferência interna entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, de Porto Velho/RO para Candeias do Jamari/RO, conforme GTA’S de fls. 06 e 07. Deve ser afastado o imposto exigido no auto de infração, em aplicação da Súmula 166 do STJ e posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020: “Não incide ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte, visto não haver transferência de titularidade ou ato de mercancia”. Mantida apenas a multa devida, que foi recapitulada pela Lei nº 3.756/2015 para o art. 77, VII, “e-2”, da Lei nº 688/96, que prevê penalidade de 100% do valor do imposto, portanto inferior ao da época da ocorrência do fato gerador retroagindo de forma benéfica nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Parcialmente provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900110110  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 529/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 282/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: MULTA – UTILIZAÇÃO DE DACTES EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL – NULIDADE - A acusação fiscal decorre de que o sujeito passivo utilizou DACTES – Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico em desacordo com o previsto na legislação tributária quanto a impressão do código de barras com qualidade insuficiente para ser capturado pelo leitor ótico. Todavia constata-se que a autuação ocorreu 30 dias após a emissão do CTe, afastando a ocorrência do flagrante infracional e caracterizando o impedimento dos Auditores Fiscais, nos termos do art. 65, V, da Lei 688/96. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
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